MENSAGEM Nº 026, 14 DE MARÇO DE 2025.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Autoriza a criação de vagas, bem como contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.”





    Santa Margarida do Sul, 14 de março de 2025.



LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 026/2025, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

Autoriza a criação de vagas, bem como contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Município de Santa Margarida do Sul autorizado, com base no Art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, a criar 02 (duas) vagas, bem como a contratar temporariamente, por excepcional interesse público, nos termos da Lei Municipal nº 1271/2025, os seguintes servidores:
	Vagas
	Cargo
	Carga Horária
	Escolaridade
	Padrão
	Vencimentos (R$)

	02
	Monitor de Educação Inclusiva
	30 horas
	Ensino Médio na modalidade Normal/Magistério
	01
	1.517,26


Art. 2º O contrato autorizado por esta Lei será celebrado pelo prazo determinado de até 12 (doze) meses, prorrogável uma única vez por igual período, conforme a necessidade da administração municipal.
Art. 3º As atribuições do cargo são aquelas constantes no Anexo I da Lei Municipal nº 1271/2025.
Art. 4º Fica o Poder Executivo, se necessário, autorizado a realizar o apostilamento e aproveitamento dos contratos, bem como do processo seletivo de Monitores de Educação Inclusiva vigentes no Município, assegurando a continuidade e a efetividade do serviço prestado.
Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 14 de março de 2025.


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar a criação de vagas e a contratação temporária de um Monitor de Educação Inclusiva, em conformidade com a necessidade de atendimento especializado nas escolas municipais e nos termos da Lei Municipal nº 1271/2025.
A contratação temporária se justifica pela crescente demanda por profissionais capacitados para atender alunos com deficiência e transtornos do neurodesenvolvimento, garantindo sua plena inclusão e suporte pedagógico adequado.
Ademais, o Projeto de Lei prevê a possibilidade de apostilamento e aproveitamento dos contratos, bem como do processo seletivo vigentes de Monitores de Educação Inclusiva, assegurando a continuidade dos serviços sem descontinuidade no atendimento educacional. Tal medida evita a necessidade de repetidos processos seletivos, reduzindo custos administrativos e garantindo eficiência na prestação do serviço público.
A presente iniciativa encontra respaldo no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, que permite a contratação temporária por excepcional interesse público, bem como nas normativas municipais vigentes que regulamentam a estruturação do quadro de pessoal da administração pública municipal.
Diante do exposto, submetemos este Projeto de Lei à apreciação desta e. Câmara Municipal, esperando sua aprovação para a continuidade dos serviços essenciais voltados à inclusão educacional em Santa Margarida do Sul.

Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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